
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550910 - SP (2024/0017522-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO PAIM MENDES
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra o decisão que não conheceu de recurso
especial em razão da necessidade de reexame do acervo fático-probatório, vedado
pela Súmula 7/STJ, em caso de roubo majorado tentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por roubo majorado
tentado pode ser mantida com base em depoimentos de policiais e confissão na
delegacia, sem a presença da vítima para confirmação, e se a redução da fração
relativa à tentativa deve ser aplicada no grau máximo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada foi mantida com base na suficiência dos elementos probatórios,
incluindo depoimentos de policiais, corroborados judicialmente e confissão extrajudicial
do réu.
4. A alteração do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviabilizado pela Súmula 7/STJ.
5. A tentativa de roubo foi considerada quase consumada, pois a intervenção policial
ocorreu durante o ato delituoso, justificando a não aplicação da redução máxima da
pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por roubo majorado tentado pode ser mantida
com base em depoimentos de policiais e confissão na delegacia, desde que
corroborados judicialmente. 2. A revisão de decisão que demanda reexame de provas
é vedada pela Súmula 7/STJ. 3. A redução da fração relativa à tentativa não se aplica
no grau máximo quando o iter criminis foi quase consumado".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; Súmula 7/STJ.

STJ, AgRg no RHC 110.812/PR, Min. Leopoldo deJurisprudência relevante citada: 
Arruda Raposo, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 1.924.674/DF,10/12/2019
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe .7/4/2022
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550910 - SP (2024/0017522-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO PAIM MENDES
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO TENTADO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra o decisão que não conheceu de recurso
especial em razão da necessidade de reexame do acervo fático-probatório, vedado
pela Súmula 7/STJ, em caso de roubo majorado tentado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por roubo majorado
tentado pode ser mantida com base em depoimentos de policiais e confissão na
delegacia, sem a presença da vítima para confirmação, e se a redução da fração
relativa à tentativa deve ser aplicada no grau máximo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada foi mantida com base na suficiência dos elementos probatórios,
incluindo depoimentos de policiais, corroborados judicialmente e confissão extrajudicial
do réu.

4. A alteração do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviabilizado pela Súmula 7/STJ.

5. A tentativa de roubo foi considerada quase consumada, pois a intervenção policial
ocorreu durante o ato delituoso, justificando a não aplicação da redução máxima da
pena.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por roubo majorado tentado pode ser mantida
com base em depoimentos de policiais e confissão na delegacia, desde que
corroborados judicialmente. 2. A revisão de decisão que demanda reexame de provas
é vedada pela Súmula 7/STJ. 3. A redução da fração relativa à tentativa não se aplica
no grau máximo quando o iter criminis foi quase consumado".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; Súmula 7/STJ.
STJ, AgRg no RHC 110.812/PR, Min. Leopoldo deJurisprudência relevante citada: 

Arruda Raposo, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp 1.924.674/DF,10/12/2019
Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe .7/4/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEBER CRISTIANO PAIM
MENDES contra a decisão de minha lavra (fls. 486/488), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO TENTADO.
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REDUÇÃO DA FRAÇÃO
RELATIVA À TENTATIVA. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 493/498), o agravante argumenta que os policiais
militares, ouvidos em regular instrução, repetiram a versão apresentada pela vítima na
delegacia, e, sem a confirmação desta – visto que não localizada –, não haveria
elementos suficientes

Sustenta, portanto, que a confissão operada na delegacia não pode ser
utilizada como único fundamento para a condenação. Afirma que não se trata de
revolvimento fático-probatório, mas de revaloração jurídica dos fatos afirmados em
instrução, a justificar a não incidência da Súmula 7/STJ.

Com relação à fração redutora da tentativa, argumenta que a vítima não
chegou a entregar ao agravante as chaves da moto, sendo que o crime não chegou
nem próximo à consumação, o que justifica a redução em seu grau máximo, ou seja, 2
/3.

Requer, portanto, seja recebido e provido o presente agravo regimental,
reconsiderando a respeitável decisão, para o fim de conhecer e prover o Recurso

(fl. 496).Especial interposto pelo agravante 

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A
bem da verdade, as razões do agravo regimental não detêm o condão de infirmar os
fundamentos da decisão recorrida.

Esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos
(AgRg no RHC n. 110.812/PR, Min. Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador
convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe ).10/12/2019

Restou devidamente consignado na decisão impugnada que o Tribunal,
soberano na análise fático-probatória, entendeu pela suficiência de elementos tanto da
autoria quanto da materialidade do delito. A condenação fundou-se não apenas no
depoimento da vítima na delegacia, mas também nos depoimentos dos policiais
ouvidos em regular instrução probatória.

Sendo assim, partindo-se das premissas fáticas assentadas nas instâncias
ordinárias (firmadas pelos depoimentos dos policiais, declarações da vítima na
delegacia, bem como declarações do réu), a reversão do entendimento firmado
depende exclusivamente do revolvimento do contexto fático-probatório dos autos,
inviabilizado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS COLHIDAS TANTO NO INQUÉRITO
QUANTO JUDICIALMENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que não houve o prequestionamento do art. 226 do CPP -
reconhecimento pessoal realizado sem observância das formalidades legais -,
tendo a defesa deixado de opor embargos de declaração para exame da matéria,
de forma que incidem as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Não fora isso, tendo o acórdão concluído que os elementos informativos
do inquérito, em especial a palavra das vítimas, foram corroborados pela prova
colhida judicialmente, sob o crivo do contraditório, mormente os depoimentos dos
policiais e a confissão do acusado, e que tais elementos seriam suficientes para a
comprovação da autoria e da materialidade, não há falar em violação do art. 155
do CPP.

3. Outrossim, o acolhimento da tese recursal, no sentido da insuficiência de
provas, demandaria necessário revolvimento de provas, o que, conforme
destacado na decisão agravada, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.924.674/DF, relator Ministro Olindo Menezes

(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)5/4/2022 7/4/2022
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No que diz respeito à tentativa, restou assentado pelo Tribunal de origem
que o réu apenas não consumou o delito por ter avistado a aproximação de viatura
policial, sendo que o acusado abordou a vítima no interior da igreja, conduziu-a (fl.
421) para o lado externo e revistou-a procurando mais objetos para roubar percorrendo
caminho considerável do  e somente não consumando seus intentos emiter criminis
razão da aproximação da polícia.

Ou seja, partindo-se dessas premissas, tem-se que a vítima, abordada no
interior da igreja, foi conduzida para o lado externo e continuou sofrendo grave ameaça
para entregar seus bens, sendo que a intervenção da polícia somente se deu quando
já na rua, no curso dos atos delituosos.

Sendo assim, pelas premissas firmadas pelo Tribunal de origem, tem-se que
o caminho percorrido pelo réu chegou quase à consumação, visto que, não fosse a
intervenção policial, teria levado consigo os bens de propriedade da vítima.

A alteração dessa conclusão também demandaria, por certo, o revolvimento
do acervo fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

Sobre o tema:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE LATROCÍNIO TENTADO E ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. MATERIALIDADE DELITIVA. DESNECESSIDADE DA
REALIZAÇÃO DO EXAME DE CORPO DE DELITO. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE LATROCÍNIO PARA ROUBO MAJORADO
SEGUIDO DE RESISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA A EXASPERAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE DO AUMENTO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO
REDUTORA DA TENTATIVA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A simples ausência do exame pericial não tem o condão de conduzir à
conclusão de inexistência de provas da materialidade do crime se nos autos
existem outros meios de prova capazes de convencer o julgador quanto à efetiva
ocorrência do delito, como se verifica na hipótese vertente.

2. Para decidir a respeito da eventual desclassificação do delito de latrocínio,
na modalidade tentada, para o de roubo seguido de resistência seria necessário o
reexame do conjunto fático probatório dos autos, providência vedada pela Súmula
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ? STJ.

3. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, no sentido
de absolver o agravante por ausência de provas, demanda, necessariamente, o
reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

4. Foram arrolados elementos concretos e não inerentes ao tipo penal para
exasperação da pena-base, cuja avaliação está situada no campo da
discricionariedade do julgador, não havendo falar em erro ou ilegalidade da
dosimetria.

5. "Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao
agravante, a desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
que, diante das peculiaridades do caso concreto, destacaram fundamentação
idônea para majorar a pena-base do recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7
da Súmula/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
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recurso especial'" (AgRg no AREsp n. 1.598.714/SE, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de ).29/6/2020

6. A tese defensiva acerca da desproporcionalidade do aumento, ocorrido na
terceira fase da dosimetria, em razão da ausência do exame pericial no armamento
utilizado na ação criminosa, não foi debatida pela Corte de origem, mesmo após a
oposição de embargos de declaração. Por consequência, a análise do pleito
encontra óbice no teor da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal a quo".

7. "Fixada a redução da pena em razão da tentativa com observância do iter
criminis percorrido apurado nos autos, descabe em recurso especial a alteração da
fração redutora, pois tal providência enseja o revolvimento fático-probatório,

 (AgRg no AREsp 1321942/RS, de minha relatoria,vedado pela Súmula n. 7/STJ"
QUINTA TURMA, DJe ).26/8/2019

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.533.159/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, julgado em , DJe de  – grifo nosso).10/9/2024 13/9/2024

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.550.910 / SP
Número Registro: 2024/0017522-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO PAIM MENDES
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO PAIM MENDES
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI - SP283043

GABRIEL CHANQUINI DIAS - SP348028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48447559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2025 00:26:25
Código de Controle do Documento: 6af372b2-eb72-4636-9de1-4e93834450fa


